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Z Há u m conto d e Jorge L u i s Borges e m que o a u t o r 
, descreve os serviços de cartograf ia de certo re ino q u e 

p r i m a v a m pela perfe ição . A m e d i d a q u e o serv iço 
p r o g r e d i a , os geógrafos reais p r o d u z i a m u m m a p a m a i o r , mais 
c o m p l e t o , c o n t e n d o todos os acidentes d i g n o s d e nota . Buscan­
d o sempre a perfeição, conseguiram p r o d u z i r u m m a p a q u e era 
d o t a m a n h o d o país e d o q u a l não faltava n e n h u m acidente 
geográf ico, p o r m e n o r que fosse. Podia-se viajar pelo mapa c o m o ~ 
se via java pelo re ino , t u d o estava representado e m escala n a t u ­
r a l . O m a p a tornou-se inútil q u a n d o u m via jante descobr iu q u e 
era m e l h o r percorrer o país real d o que sua representação, e 
desde essa época t o m o u - s e necessár io p r o d u z i r u m n o v o m a p a 
q u e fosse i m p e r f e i t o , mas que oferecesse m e l h o r or ientação aos 
viajantes. 

O texto f i losófico é mais c o m p l e x o que u m m a p a , sem d ú v i d a 
t o d o o texto é u m a espécie de m a p a noét ico e m q u e o a u t o r 
procura or ientar seus pensamentos e os d o le i tor , de m o d o a 
c o n d u z i r a inteligência até u m p o n t o j u l g a d o suf ic iente para se 
c o n t e m p l a r a verdade . O texto c o n t é m suas d i f i c u l d a d e s e apo-
rias e trata sempre de vencer u m obstáculo , que é o p r o b l e m a 
q u e o a u t o r se coloca. {Problema s ignif ica exatamente obstáculo 
saliente, cabo o u promontór io . ) Para isto é necessár io u m cam­
i n h o , isto é, u m m é t o d o , que nos conduza sãos e salvos ao p o n t o 
d e chegada. Descartes aconselhava ao via jante p e r d i d o na f l o -
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resta a andar e m l i n h a reta, na mesma direção , para sair da 
selva escura, K a n t exige mais , pede u m a revolução copemicana , 
e H e i d e g g e r acredita que, através d o pensamento originário, 
e ivado de jogos et imológicos e referências semânt icas inespera­
das, possa o le i tor a t i n g i r a "c lareira d o ser". N a cartograf ia d o 
texto fi losófico, a d i f i c u l d a d e se d u p l i c a q u a n d o o intérprete se 
interpõe entre o autor e o le i tor . N ã o é o autor c o m p a n h i a su­
ficiente? Por que é necessár io comentar , expl icar , d i v i d i r , n u m a 
palavra , m u l t i p l i c a r a semântica d o texto? N ã o bastam as referên­
cias o r i g i n a i s , or iginárias? A p r i m e i r a d i f i c u l d a d e d o intérprete 
é o próprio autor : c o m o pôr-se n o lugar dele e r o u b a r - l h e a 
palavra? O texto é c o m u n i c a ç ã o entre o a u t o r e o le i tor . Para 
que u m terceiro? 

Estas preocupações têm sua razão de ser q u a n d o nos d i s p o m o s 
a p a r t i c i p a r de u m seminár io versando sobre u m a obra densa e 
a m p l a c o m o Escritos de Filosofia U — Èíica e Cultura, de H e n ­
r i q u e Vaz . P r i m e i r o p o r q u e a tarefa de d i s c u t i r o tema central 
— Ética e C u l t u r a — se arrisca a r e p r o d u z i r m e r a m e n t e os 
pensamentos d o a u t o r : é possível fazê-lo, mas, c o m o n o caso 
dos cartógrafos d o re ino , q u a l a escala conveniente? Q u a l a 
m e d i d a d o texto sobre o texto? E m segundo l u g a r , para q u e 
serve u m r e s u m o , senão para desviar a a tenção d o le i tor , fazen­
d o - o crer que os problemas a vencer são mais fáceis d o q u e a 
rea l idade d o texto demonstra? 

H e n r i q u e Vaz é capaz de u m a "expos ição clara c o m o o s o l " , 
para usar o título de Fichte, mas n e m p o r isso é u m a u t o r fácil, 
q u e se possa ler sem preparação suf ic iente o u sem u m sério 
es tudo dos clássicos da f i losofia: Platão, Aristóteles, Santo T o m á s , 
K a n t e sobre tudo H e g e l , c o m q u e m estabelece u m diá logo fe­
c u n d o e m u i t a s vezes esclarecedor sobre o próprio Hege l . Toda 
a tradição filosófica d o Oc idente está p o r detrás d o texto d e 
Ética e Cultura; é c o m ela q u e H e n r i q u e Vaz d i a l o g a , e ao p r o p o r 
o texto ao le i tor , ele o c o n v i d a ao m e s m o diálogo. Desse m o d o , 
n ã o nos resta out ra a l ternat iva senão deixar que , g u i a d o s p o r 
m ã o s de mestre , esta mesma tradição fale e m nós , embora n e m 
sempre sejamos conscientes dela. N ã o v o u , p o r é m , encetar u m a 
r e m e m o r a ç ã o sob a f o r m a d o m a p a noético a q u e a l u d i , c o m o 
se quisesse oferecer u m g u i a ao le i tor , p o r q u e não se p o d e subs­
t i t u i r u m texto r i co e denso p o r u m índex genérico . T a m p o u c o 
desejo comentar esta o u aquela passagem, p o r q u e a obra fala 
p o r si mesma e n ã o necessita de intérpretes . Schopenhauer""nos 
a d v e r t e contra esses mast igadores alheios d o a l i m e n t o filosófi­
co, os intérpretes , que lhe r e t i r a m o m e l h o r da substância . 

O que se p o d e fazer é pensar através d o texto d e H e n r i q u e Vaz, 
q u e r d i z e r , é tentar ass imilar suas lições e, a p a r t i r delas, ques-
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t i o n a r p o r nossa conta e risco o p r o b l e m a o u os problemas q u e 
se co locam para nós e nos d i z e m a lgo sobre nossa própria v i d a 
e s p i r i t u a l . N ã o é p o i s u m a pretensão d e mestre, mas de u m 
disc ípulo , baseada n o fato de que o texto fi losófico autênt ico 
desce ao f u n d a m e n t o d e ques tões que são raízes de t u d o , mas 
que , p o r sua vez, q u a n d o se d e i x a m resolver, susci tam sempre 
novas questões , q u e são assim o p r o l o n g a m e n t o daquelas. 

I I . A p r i m e i r a das questões ét icas q u e m e parece per t inente 
colocar é a da medida: existe u m a m e d i d a que nos p e r m i t a j u l g a r 
o b e m e o m a l , o certo e o errado? É possível u m a m e d i d a para 
as ações h u m a n a s u n i v e r s a l m e n t e reconhecida? H e n r i q u e Vaz 
lembra-nos , a propósi to , que a m o d e r n i d a d e s u b s t i t u i u o esque­
m a n o m o t é t i c o da a n t i g ü i d a d e c l á s s i c a p o r u m e s q u e m a 
hipotét ico, d e m o d o q u e a expl icação da c o n d u t a m o r a l se tor ­
n o u u m a hipótese referendada pelo sucesso, pela aprovação dos 
o u t r o s homens o u m e s m o pela obtenção d o poder . A s s i m , o 
juízo categór ico e i m p e r a t i v o " t u d e v e s " é subst i tuído p o r u m 
a r g u m e n t o hipotét ico-dedutivo sob a f o r m a "se queres obter 
X " , en tão "deves fazer Y " , d a n d o m a r g e m a d u p l a estrada: 
p r i m e i r o ao fazer e m d e t r i m e n t o d o agir , se gund o , ao desejo. A 
ação m o r a l se coloca, então, sob a ótica d o cons t ru i r , na l inha 
das u t o p i a s sociais que m a r c a m a m o d e r n i d a d e , de sorte que o 
sistema polít ico se torna a lgo dese jável t endo e m vista , não mais 
o b e m c o m u m , mas a riqueza e o p o d e r c o m o tais, desl igados 
de suas impl icações éticas p r i m i t i v a s . A s s i m é que a inspiração 
o r i g i n a l da ética deixa de ser u m " d a r a razão d o ethos" (lógon 
dommiy, para ceder lugar a u m a "pofesis q u e submete a praxis às 
suas regras" , c o m a conseqüente " c o n s u m a ç ã o , desde os t e m ­
pos maquiavél icos , dessa c isão entre Ética e Política q u e acom­
panhará , c o m o u m dos seus problemas maiores , as vic iss i tudes 
da m o d e r n i d a d e " ^ . 

A ética clássica, de inspiração aristotélica, encontrava no concei­
to de enérgeia o u f i m imanente d o ato (sua perfeição) o p o n t o 
ax ia l o n d e s i tuar a m e d i d a da razão para aval iar o ag i r m o r a l . 
O desaparecimento d o conceito de enérgeia, escreve H e n r i q u e 
Vaz , " t raz consigo de u m l a d o o esvaziamento d o conceito de 
v i r t u d e iarelé) c o m o perfeição e m e d i d a q u a l i t a t i v a da própria 
ação e, d e o u t r o , a radica l i m p o s s i b i l i d a d e de se c o n s t i t u i r u m a 
teoria da praxis c o m o teoria d o b e m p r o p r i a m e n t e h u m a n o — 
c o m o teoria é t i ca" ' . C o m o conseqüência dessa sujeição da praxis 
ao i m p e r a t i v o da pofesis, a v i r t u d e se degrada e m s imples efeito 
d o querer , devendo-se ver nessa degradação a ra iz d o n i i l i s m o 
ét ico n o q u a l t e r m i n a m as teorias m o d e r n a s da praxis*. 

A p a r t i r da m o r a l provisória de Descartes, a ética kant iana d o 
dever será a p r i m e i r a g r a n d e tentat iva de restaurar a m e d i d a d o 
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ag i r m o r a l consoante u m i m p e r a t i v o categórico , quer d izer , e m 
c o n f o r m i d a d e c o m u m a m e d i d a absoluta que o eu transcenden­
t a l t ira de si mesmo. Se a m e d i d a não está na ação (praxis), está 
c o n t u d o na intenção d o agente, q u e se prescreve u m dever 
consoante o i m p e r a t i v o de sua consciência . O ato m o r a l possui 
u m a u n i v e r s a l i d a d e f o r m a l , dependente da reta intenção, ex i -
g indo-se dele q u e possa elevar-se a u m a m e d i d a u n i v e r s a l . O 
ato p a r t i c u l a r não t e m u m v a l o r e m si , mas a d q u i r e v a l o r se 
est iver de acordo c o m o i m p e r a t i v o d o d e v e r . A ética d o dever 
oferece assim u m a m e d i d a para o ato m o r a l , mas esta m e d i d a 
c o m o que transcende o ato e não f>ertence a ele, mas à reta 
intenção d o sujeito transcendental . Deste m o d o fica o ato m o r a l 
s u b s u m i d o n u m a u n i v e r s a l i d a d e f o r m a l , quer d izer , n u m a u n i ­
versa l idade vazia , que, p o r isso desempenha apenas vicar ia-
m e n t e o p a p e l d e m e d i d a . . 

C o m a perda de vigência d o f o r m a l i s m o k a n t i a n o na seqüência 
d o idea l i smo a lemão, n e m m e s m o essa m e d i d a f o r m a l p r e v a ­
lece. Fichte se p õ e a edi f i car u m a f i losof ia d o A b s o l u t o e m q u e 

. - o Eu l i v r e t ranscendental engendra o m u n d o pela v o n t a d e da 
ação , mas esse m u n d o da l iberdade absoluta padece de u m a 
d e s m e d i d a f u n d a m e n t a l : é que, sendo a l i b e r d a d e o i m p u l s o 
or iginário d o eu , que se põe a si m e s m o na o r d e m d o ser, ela 
teria de ser l i m i t a d a pela l i b e r d a d e d e u m o u t r o eu , q u e seria 
t a m b é m u m sujeito l i v r e . N o entanto , c o m o Hegel d e m o n s t r a 
n o escrito sobre a diferença dos sistemas de Fichte e d e Schel-
l i n g , o A b s o l u t o de Fichte é u n i l a t e r a l e só está presente v e r d a ­
d e i r a m e n t e e m u m dos extremos, que ele chama de sujeito-
-objeto-subjet ivo. O o u t r o e x t r e m o , q u e corresponde ao não-eu 
d o p r i m e i r o eu , não é u m eu i n d e p e n d e n t e e está fora da racio­
n a l i d a d e d o A b s o l u t o . Por isto não existe aquela tensão dos 
contrários que se d ã o m u t u a m e n t e c o m o t e r m o m é d i o n o si lo­
g i s m o d o reconhec imento recíproco e q u e c o n s t i t u i a pedra d e 
t o q u e da dialética hegeliana da consciência-de-si - l ivre . O re­
s u l t a d o dessa escassez d e rac iona l idade é a necessidade de re­
m e d i a r a l iberdade absoluta — para q u e se não t r a n s f o r m e e m 
t e r r o r — pela concepção de u m Estado autori tár io c o m o pape l 
de polícia, a g a r a n t i r o l i m i t e da l i b e r d a d e , que cessa o n d e 
c o m e ç a a l i b e r d a d e alheia. Esta falta de m e d i d a da l i b e r d a d e , 
que obr iga a introdução de u m a rac ional idade ad hoc, se reflete 
nas defic iências da teoria f i cht iana d o reconhec imento recípro­
co, daí a necessidade de o Estado i n t e r v i r c o m o u m terceiro 
t e r m o na relação das consicências-de-s i opostas. O r a , a vanta ­
g e m da teoria hegeliana d o reconhecimento sobre a d e Fichte 
lhe v e m , p r i m o r d i a l m e n t e , da justa distr ibuição d o A b s o l u t o , 
pos to i g u a l m e n t e , e m perfe i to equil íbrio, nos d o i s extremos que 
se oferecem rec iprocamente c o m o t e r m o médio . 
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o esforço de H e g e l para restaurar a m e d i d a da a ç ã o é tanto 
mais notável q u a n t o se considera que a dist inção entre SittUchkeit 
e Moraíitat p e r m i t e m e r g u l h a r o i n d i v i d u a l i s m o t ípico da idade 
m o d e r n a , c o m sua m o r a l i d a d e , no próprio e lemento dos cos­
tumes sociais o u et ic idade, e deste m o d o r e i n t r o d u z i r a noção 
de v i r t u d e iarete). A concepção hegeliana é talvez o m a i o r i n ­
tento fe i to até hoje para conc i l iar a m e d i d a nomotét ica c lássica, 
de inspiração aristotél ica, c o m o i n d i v i d u a l i s m o m o d e r n o e a 
m o r a l i d a d e subjet iva . O ethos é , para H e g e l , o n o m e genér ico 
para a ética, a d o u t r i n a d o d i r e i t o e a teoria d o Estado. M a s a 
parousía d o espíri to no Estado, de u m l a d o , n ã o e n c o n t r o u eco 
no i n d i v i d u a l i s m o b u r g u ê s , p o r o u t r o l a d o , m a l g r a d o sua i n ­
tenção o r i g i n a l de Hberdade e justiça, a t r a i u poderosamente para 
a sua órbita as ideologias d o Estado autori tário, que desnatu-
r a r a m a d o u t r i n a da Filosofia do Direito até a caricatura. Deste 
m o d o , a teoria da m e d i d a , da q u a l a Ciência da Lógica v i r i a a d a r 
a expressão s istemática, p e r d e u sua eficácia histórica, embora o 
sistema hegel iano c o n t i n u e a nos desafiar , c o m o lembra H e n ­
r i q u e Vaz , p o r não termos conseguido encontrar solução d i f e ­
rente para os problemas q u e estão e m sua o r i g e m , e q u e c o n t i ­
n u a m ass im a ser nossos p rob lemas . 

A empresa de M a r x e m O Capital de encontrar u m a m e d i d a d o 
v a l o r c o n s t i t u i u m a b r i l h a n t e demonst ração dialética, mas o que 
a lógica d o capi ta l reserva para a ação m o r a l é u m lugar na 
super-es t rutura da consciência de classe, e m t u d o dependente 
d o processo de a c u m u l a ç ã o e dos valores de troca. De sorte que 
a inda aqui a m e d i d a da praxis não se repõe, o u q u a n d o isto ocorre 
é no sent ido da praxis revolucionária . M a r x n ã o oferece u m a 
m e d i d a para o day after da revolução , mas apenas u m v a g o 
discurso h u m a n i s t a , de fe ição utópica . 

A f i losof ia de Nietzsche , p o r sua vez, é c laramente u m a f i losof ia 
da v o n t a d e de p o d e r , sendo a m e d i d a d o ato m o r a l suspensa na 

• . exal tação d o " e u posso" . 

Nas f i losofias contemporâneas d o s i m u l a c r o , o n d e a razão cede 
l u g a r ao desejo, a m e d i d a se t o m a ora a rb i t rar iedade d o s igno , 
ora o fantasma de u m imaginár io que se contenta c o m o Ersatz, 
o sucedâneo , na l inha da p r o p a g a n d a e dos m o d e r n o s meios d e 
c o m u n i c a ç ã o . 

Esta rápida visão da perda da noção da m e d i d a deve ser s u f i -
! ciente para caracterizar o n i i l i s m o ét ico e o p a r a d o x o de u m a 
i c u l t u r a sem ética, na q u a l a Polít ica, afastada de preocupações 

ét icas, grav i ta e m t o m o da obtenção e m a n u t e n ç ã o d o poder . 
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I I I . A ética d o desejo c o n s t i t u i u m segundo m o m e n t o daquela 
mudança q u e afeta a expl icação nomotét ica e a faz perder-se. 
N o s is tema jenense de 1805/06, a c h a m a d a Realphilosophie, 
H e g e l nos l embra a dist inção entre pulsão (Trieb) e o desejo 
(Begierde): e n q u a n t o a pulsão o u tendência leva à exteriorização 
d o eu e à sua posição n o objeto c o m o t raba lho ( p o r t a n t o c o m o 
resul tado de u m fazer) , o desejo é a inda a lgo n a t u r a l e a n i m a l 
e d i z respeito ao m e r o c o n s u m o d o objeto. A pulsão tende a 
cr iar a lgo permanente e é u m a d e t e r m i n i d a d e da consciência-
-de-si , ao passo que o desejo s u p r i m e a permanênc ia d o objeto. 
A pulsão tende a encontrar out ra consciência , essa " rea l idade 
inorgânica d o espír i to" , mas o desejo s u p r i m e toda o u t r a cons­
ciência ao s u p r i m i r o objeto e se p õ e c o m o u m e x t r e m o absolu­
to. A dialética d o desejo assinala u m m o m e n t o i n f e r i o r da v i d a 
d o espírito, pois o desejo não trabalha o objeto, mas quer o 
c o n s u m o " c o m o u m a n i m a l " , segundo a fórmula de A l e x a n d r e 
Ko jève\ O r a , n o m o m e n t o e m que decai a ética da justa m e d i d a , ^.bitn^uctionàiaieciurede 
surge u m a ética d o desejo que quer os f ins sem a paciência dos 'Ĵ y'' ''̂ Y""' 
meios, o u o p u r o c o n s u m o sem o trabalho. A m o d e r n a sociedade 
d e c o n s u m o é conatura l à ética d o desejo p o r q u e t e m o p o d e r 
de agir sobre o imaginár io social , fazendo-o crer que p o d e a l ­
cançar t u d o sem u m m í n i m o de esforço. A ética d o desejo se 
coloca na l inha da razão i n s t r u m e n t a l , sendo o i n s t r u m e n t o posto 
c o m o o segundo t e r m o d o s i log i smo hipotét ico: "Se queres X, 
deves fazer Y " , de m o d o q u e o desejo se satisfaz p o r m e i o da 
ação sobre o i n s t r u m e n t o a d e q u a d o para a t i n g i - l o . 

A razão i n s t r u m e n t a l v e m a ser u m a rac ional idade técnica, q u e 
nada f u n d a m e n t a , senão a própria operação . A m e d i d a é o 
sucesso da o p e r a ç ã o o u a c o n c l u s ã o q u e v e m c o n v a l i d a r a 
premissa. O f i m deixa d e ser a perfeição d o agente, para tornar -
-se m e r o objeto de c o n s u m o , seja este objeto a lgo externo o u o 
próprio corpo . A c u l t u r a d o c o r p o at inge na ética d o desejo o 
p o n t o m á x i m o da o b j e t i v i d a d e , v e m a ser a m o d e l a ç ã o d o c o r p o 
c o m o objeto para o u t r o desejo. A s s i m , n o s i m u l a c r o das relações 
entre indivíduos isolados, o c o r p o assume o lugar da ant iga • 
consc iênc ia -de-s i , que , na r e c i p r o c i d a d e da tensão dialét ica , 
desejava ser reconhecida p o r o u t r a consciência , c o m o condição 
de sua h u m a n i d a d e reconhecida. N o s sistemas de Jena, Hege l 
de f in ia a consciência c o m o "natureza inorgânica d o espír i to" , 
c o m o a diferença d o conceito que t i n h a s u b s u m i d o e m si a i n ­
tuição da indiferença n a t u r a l ; agora, na época d o c o n s u m o d o 
próprio corpo , o conceito v o l t a a f icar s u b s u m i d o na intuição d o 
não-diferente , o u seja, da natureza. A o m e s m o t e m p o , o i m p e r a ­
t i v o categór ico da rígida m o r a l kant iana se t r a n s f o r m a n u m 
i m p e r a t i v o d o c o n s u m o , c o m a frase " d u sol l s t " ( tu deves) t r o ­
cada e m " d u m u s s t " (tens de) , c o m o condição de sucesso e 
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reconhecimento . A frase básica da p r o p a g a n d a e da persuasão 
é u m i m p e r a t i v o , Hgado p o r sua vez a u m a condição hipotética 
t ida c o m o necessária . 

6. Cf. Werner Marx, Gibt rs 
auf Erden ein Muss.' Grund-
hef-limmunj^en ciner nicht-
metaphi/íischen Elhik, F, 
Meiner, Hamburg, 1983. 

7. Cap. II do UvTO. Do Ethos 
à Ética. 

8. A respeito desta medida 
que funciona como para­
digma, escreve Henrique 
Vaz: " O Pí/i(is como cos­
tume, ou na sua reatidado 
històrico-sociai, é princípio 
e norma dos atos que irão 
plasmar o ethos como 
hábito (cllws-hexis). Há, 
pois, uma circularidade 
entre os três momentos: 
costume {ethos), ação {pra­
xis), hábito {ethos-hexis), na 
medida em que o costume 
é fonte das ai;ões tidas 
como éticas e a repetição 
dessas ações acaba por 
plasmar os hábitos", Élica e 
Cultura, p, 15, 

I V . A o estudar as estruturas f u n d a m e n t a i s de u m a ética n ã o -
-metafís ica, o Prof . W e r n e r M a r x p e r g u n t a v a : "Existe sobre a 
terra u m a medida?"^ . Esta m e d i d a só p o d e ser hoje a tolerância 
da coexistência e o respeito aos d i r e i t o s da pessoa. C o m o f u n ­
damentá- la , p o r é m , se o i n d i v i d u a l i s m o possessivo dos tempos 
m o d e r n o s d e s t r u i u a rec iproc idade dos opostos q u e se reconhe­
c i a m m u t u a m e n t e n o espír i to , quer d izer , na cul tura? C o m o 
f u n d a r a razão na indiferença de indivíduos isolados? O n d e 
encontrar r e m é d i o para a a n o m i a que afeta a sociedade c o m o 
u m todo? A única resposta q u e parece a inda oferecer u m a es­
perança é a educação . H e n r i q u e Vaz nos recorda q u e a ética 
c o m o d i s c i p l i n a da razão s u r g i u no m u n d o grego no m o m e n t o 
e m que as grandes transformações sociais provenientes da guerra 
d o Peloponeso abalaram a conf iança nos costumes t radic ionais 
e t o r n a r a m necessár io buscar u m n o v o f u n d a m e n t o para a ação 
dos homens , desta vez na própria razão^. A ética s u r g i u assim 
de u m a crise social , c o m o salvação oferecida pela razão. Esta 
oferta da razão ve io penetrar a paideia grega, a educação , c o m o 
u m a força que conseguiu suplantar a a n o m i a e os elementos de 
desagregação social. 

Os costumes atuais são heterogêneos e já n ã o há u m referencial 
c o m u m p o r o n d e p a u t a r o c o m p o r t a m e n t o . Certas ações pare­
cem-nos injustif icáveis, na v e r d a d e elas buscam encontrar u m a 
legi t imação na ausência de normas : o n d e não existe n o r m a , o 
ato cria a n o r m a c o m a violência d o fato c o n s u m a d o . O ethos 
deixa de se reconhecer c o m o u m hábito c o m u m e estável — 
signif icação inscrita e m sua d u a l i d a d e et imológica — para per­
der-se na a n o m i a d o n i i l i s m o ético. A s ações se m e d e m , então , 
pe lo sucesso de seu fazer o u pela audácia da n o v i d a d e ; t o r n a m -
-se i m p e r a t i v o s da m o d a , p o r certo t e m p o , para depois serem 
subst i tuídas p o r o u t r o s p a r a d i g m a s mais recentes". O gosto da 
n o v i d a d e acaba p o r p r o d u z i r u m reconhecimento passivo, de 
mera c o m p u l s ã o , e m relação ao q u a l a sociedade é tolerante . A 
sociedade torna-se " p e r m i s s i v a " e o c o m p o r t a m e n t o que no 
passado recente seria cons iderado excêntr ico acaba p o r tornar -
-se o próprio centro de novos hábitos e costumes. A dist inção 
entre bons e m a u s costumes se perde para o juízo ético. Se t u d o 
é justif icável, só resta acolher a c o m p r e e n s ã o dos m o t i v o s ps i ­
cológicos , que t u d o parece expl icar e just i f icar . M a s assim a 
ética se t rans forma e m psicologia , e o c o m p o r t a m e n t o já não se 
f u n d a na m e d i d a d o b e m e d o m a l , d o s ingular e d o u n i v e r s a l , 
d o justo e d o in jus to , mas encontra nesse psicologismo moral a 
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aceitação e o consent imento da consciência q u e não deseja ser 
repressiva. E u m a vo l ta à natureza dos ins t intos o u a subsunção 
d o conceito na intuição: o h o m e m cai sob o d o m í n i o da nature ­
za, a ve lha o r d e m da physis q u e já o m u n d o grego havia su-
p r a s s u m i d o n o ethos. A este propósi to , lembra-nos o Pe. Vaz 
que o ethos " r o m p e a sucessão d o m e s m o q u e caracterizava a 
physis c o m o domínio da necessidade, c o m o advento d o di ferente 
n o espaço da l i b e r d a d e aberto pela praxis'"*. O ethos se c o n s t i t u i 9. Op- dt., p. i i . 
n u m a o r d e m cr iada pe lo h o m e m e que suprassume sua própria 
natureza enquanto razão e l iberdade . Por isso ele n ã o é u m a 
o r d e m f ixa e imutável , mas se abre para u m a renovação q u e 
coexiste c o m a tradição. "Ent re a necessidade n a t u r a l e a p u r a 
cont ingência d o arbítrio, escreve H e n r i q u e Vaz , a necessidade 
instituída da tradição mostra-se c o m o o c o r p o histórico n o q u a l 
o ethos a lcança sua rea l idade objet iva c o m o obra de c u l t u r a " ' " . lo, ib., p, i7-
S ó se p o d e c o m p r e e n d e r a ação dos grandes homens e dos guias 
e s p i r i t u a i s da nação nesta perspect iva ética s u p r e m a , c o m o 
aqueles q u e e l e v a m a tradição a seu juízo de v e r d a d e e, c o m a 
força d o e x e m p l o , c r i a m u m a nova o r d e m , super ior e mais jus­
ta. O ethos não pertence à o r d e m d o c o n f o r m i s m o e da repressão, 
mas da hberdade e da justiça. E possível t r a n s f o r m a r o ethos 
sem fazer tabula rasa dos valores q u e t o m a m a v i d a d i g n a de ser 
v i v i d a . A s s i m é q u e a N o v a L e i derroga a A n t i g a L e i e m n o m e 
d o A m o r . A sabedoria consiste e m reconhecer-se na c u l t u r a e 
fazê-la nossa pela educação e o exemplo . 

E impossível conceber a existência h u m a n a separada da esfera 
da e t ic idade, esta m o r a d a e s p i r i t u a l d o h o m e m e m e d i d a da 
v i d a e m c o m u m . A crise da c u l t u r a de nosso t e m p o só p o d e ser 
vencida p o r u m a nova f o r m a de educação que tenha c o m o meta 
fazer r e f l u i r a distância entre miséria e r iqueza , entre neces­
s idade v i t a l e c o n s u m o supérf luo, b e m c o m o vencer a enorme 
desproporção entre meios e f ins . O h o m e m c o n t e m p o r â n e o p r e ­
cisa s u b s t i t u i r o i d e a l d e ter pe lo idea l d e ser. 
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